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ESTADO DO TOCANTINS

                                        PODER LEGISLATIVO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO TOCANTINS


O Deputado que o presente subscreve, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, nos termos do art. 119, do Regimento Interno desta Casa de Leis, REQUERER ao Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, o envio de expediente ao Secretário da Fazenda e Planejamento do Estado, com o fim de que sejam adotadas as medidas cabíveis para estender as isenções de trata a Lei nº 3.516, de 05 de agosto de 2019, à pesca artesanal na bacia Araguaia-Tocantins, bem como a inclusão no rol de pescados de que trata a lei, das espécies permitidas pelos órgãos ambientais.
JUSTIFICATIVA

A pesca artesanal é um tipo de pesca caracterizada principalmente pela mão de obra familiar, com embarcações de porte pequeno, como canoas ou jangadas, ou ainda sem embarcações. Sua área de atuação está nas proximidades de rios e lagos. O Estado do Tocantins tem uma forte atuação dessa atividade, que ajuda a manter financeiramente diversas famílias tocantinenses.
A presente proposta objetiva, sobretudo, minorar os impactos financeiros na vida dessas populações de dependem da pesca artesanal, pois como tem acontecido em todos os setores, está afetada pela paralisação necessária ao combate do COVID-19. O Brasil atravessa até hoje uma recuperação financeira, com milhões de desempregados, situação que é visível no Tocantins, assim essa medida amenizará o sofrimento dessa classe da população que enfrenta já diversas dificuldades.

A cobrança de ICMS aos pescadores artesanais nessa situação atual que se encontra o Estado e a Nação está operando na contramão de todo esse esforço no combate a pandemia.

A seletividade do ICMS em função da essencialidade das mercadorias e dos serviços foi consagrada no inciso III do § 2º do art. 155 da Constituição Federal. Em outras palavras, em função da importância e necessidade de um produto a Constituição determina a redução/isenção do ICMS. 

Nesse passo, as operações internas e interestaduais de pescado artesanal, deve sofrer tratamento privilegiado na cobrança do ICMS, em especial na situação que se encontram os tocantinenses. 

Para ampliar e reforçar a política de inclusão social, principalmente nesse momento de crise social, entendemos ser essencial corrigir essa injustiça e estender a isenção do pagamento de ICMS, aos pescadores artesanais.

Logo, toda e qualquer ajuda mesmo que de forma temporária, é necessária, pois o pouco é muito para quem não tem nada.

Creio, portanto, que a isenção, por parte do Poder Executivo, do pagamento de ICMS, para os pescadores artesanais, cuja situação de sobrevivência encontra-se agravada por esta tragédia que o COVID-19 vem causando, se faz mais que necessária e urgente, inclusive como apoio social e econômico ao recomeço que se fará imperioso na vida destas pessoas.
Expostas as razões que justificam a presente proposta, aguardamos por parte dos Nobres meus pares o apoio para a sua aprovação.

Sala das Sessões, Palmas – TO, 07 de julho de 2020. 

RICARDO AYRES
DEPUTADO ESTADUAL
